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RocÉruo B. AneNrES e

CrÁuoro G. Couro

A questão da sovernabitidade marcouo debate da ffansição democráticano Brasil e ocupou"lugar central na reflexão d.o^s-cientistas-p'Jäi.o, sobre osrstema político adotado oela c;ñ,lä de r9gg. Nossa pisquisa sobre asrelações entre governo e constituiçao iåi"iou_se laquere conteito de grande
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apresentamos OS pnnclpals resultados da aplicação da metodologiada Cons tituição de 1 98 8 fazemos
à

e comparações com alguns outrosNa terceira e última, nos discutimos a relação Constituiçãotema central
entre edeste capítulo, e a relação com a governabilidade. Defazemos rSSO

,l
Observando principalmente o fenômeno do

que

titucional no Brasil Apresentaremos dados
emendamento

ideias
sobre emendamento eque temos a respeito

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DE I.IMA METODOLOGIA DE
CONSTITUCIONAL

Como surgru nosso rnteresse pelas relações entre
Nós pas samos a considerar

governo e

observação
o problema constifucional brasileiro a partirdo procesSO decisório governamental no Brasilgrande medida marcado pelo frequente

pós- 1 98 8,

cional. N
e contínuo emendamento

otamos que a Constiruição de 1 98 8 nao descansou,adquirir um patamar de estabilidade
no sentido

sao promulgadas,
que SE espera das constituições

governando a partir desse ponto o país e SUASo fato bastante conhecido, mas explicado
segulu sendo objeto

pouco e que a nossa
de emendamento constante desde I 98 8

Em um dos pnmelros textos es critos SObre
desenvolveu ideia de

esse problema, Coutoa <<agenda constituinte>> para caractenzar fatoa agenda política do país, despeito
o de

a da promulgação da constituição, naodesenrolou no nível infraconstitucional e uma grandegovernamentais foi implementada
quantidade de

em pleno marco consti tucionalsucesslVAS lnvestidas sobre o texto promulgado I 98 8em
Umas das observações feitas por Couto a epocaperíodo de intensas reformas

e que V1 vlamos

olharmos
econômicas e de modelo de Estadoao para o continente latino-americano, paísesmesmo tipo de agenda não

que
necessanamente mexlam nas SUASpara realizar CS SAS reformas No caso brasileiro, haviareforma econômica vinha

ES SA coincidência:
acompanhada de reformas constitucionai S.

Isso despertou o rnteresse em rnvestigar
processos esta

o motiVO pelo qualvam ocorrendo conJuntamente no caso brasileiro. De 1áCã, o resultado global de 20 anos de vida
emendas constitucionais

constrtucional SE expressa nas

do
aprovadas pelo Congresso, totalizando nadaque 042 dispositi vos explicamos adianfe

média, estamos falando
o que sao dispositi VOS

de 57 dispositiVOS por ano 9U9' somadosdispositivos da constituição original
aos

incluído o ADCT) conformammenos que 2. 898 dispositi VOS constitucionais criados desdemamos dizer ue temos 2.898
1 988q aspectos da realidade socl at, política,mlca, cultural, familiar esportiva, religiosa, artística etc da vidaconstitucionalizados A última emenda que contabilizamos para o
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estudo é de dezembro de 2010 - mas esse é um tipo de dado que deve ser

atualizado quase semanalmente no Brasil.

Um exemplo da ordem da caricatura, porém rcal, é o art. 42 do ADCT,
cuja versão original dizia que durante 15 anos a União aplicaria 207o dos

recursos destinados à inigação na região centro-oeste e 50Vo na região

nordeste, preferencialmente no semiárido. A Constituição tivera a pretensão

de criar uma política pública para combater a seca nessas regiões. Como a

seca não acabou em 15 anos, a Constituição precisou ser atualizada e um

fiovo prazo lhe foi concedido: a Emenda Constitucional43 tratou de mudar de

15 pala 25 anos o prazo de duração da política, contados desde 1988. Mas é

provável que assim que a constituição completar 25 anos o afiigo terá que ser

levisto novamente. A questão, obviamente, náo é de prazo, mas a seguinte:

o que uma política pública (de tipo orçamentário) de combate à seca está

fazendo na Constituição?

Desde o início, suspeitamos que a constituição de 1988 tinha a peculia-

ridade de abrigar elementos que nós poderíamos classificar como não propria-

mente constitucionais. Para poder avançaf com essa ideia, precisávamos

desenvolver um modelo de análise constitucional que não dispúnhamos nem

no direito nem na ciência política, por razões que escapam aos limites desta

apresentação. O fato é que não dispúnhamos de um modelo de análise cons-

titucional com aplicabilidade práttica para a contagem de dispositivos cons-

titucionais que nos permitisse distinguir esses dispositivos de uma maneira

sistemática. Portanto, uma nova metodologia precisava ser criada.

Quadro I. Natureza das dimensões ideais do processo político democrático

Dlmðnsâo Natu¡Eza Ócnominacåo
Carac'teri¡úqa

Fomal
Careøl{fücâ
Substafltifa

Normatividade
Constitucional

Parâmetros Gerais
do Jogo Político

(Estrutura)
Polity

Pacto entre os
diversos atores

políticos

Generalidade,
relativa

neutralidade

Embates e
Coal¡zões
Políticas

Jogo PolÍtico Politics
Relacionamento

dinâmico entre os
atores

Conflito e/ou
Cooperação

Normaiividade
Governamental

Resultados do
Jogo Político
(Conjuntura)

Policy
Vitória/Derrota de
diferentes atores

políticos

Especificidade,
controvérsia

O quadro I apresenta os fundamentos de nossa metodologia de análise de

textos cónstitucionais. O modelo tem como intuito inferir as consequências de

um determinado tipo de texto constitucionalpata seu próprio emendamento e

no processo de formulação de agendas legislativas e de governo, subsequentes

à edição da própria constituição.
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Fizemos uma divisão do processo político e tudo aquilo que
considerado como pafte de uma política em torno da constituiç
guindo três dimensões desse processo

Em razáo da inexistência de palavras especíûcas em português
de dar conta dessas dimensões de modo econômico, adotamos três nomes
inglês que nos pareceram bastante apropriados polity, politics e pol
dimensão intermediáriaéadapolitics, aquela que normalmente
como relacionamento dinâmico entre os atores políticos, e que pode varia¡conflito à cooperação entre eles

Acima e abaixo da politics existem duas dimensões do processo
democrático que são normativas, isto é, representam a geração de
Uma no plano propnamente constifucional, que definimos como
dade constitucional, conformada pelos parâmetros gerais do jogo e da
tura do processo político, que formalmente pode ser descrito como
a se assemelhar a um pacto entre os atores, importando menos se formal
informal. De qualquer modo, a referência principal é a existência de
grau de consenso entre eles. E como decorrência desse princípio, uma vez
é pouco provável encontrar um consenso capaz de abarcar todos os
da vida em uma sociedade, espera-se que esse nível da normatividade
crática seja marcado por relativa neutralidade e uma certa generalidade
neutralidade é rclativa, pois mesmo quando se faz um pacto se é o
aceitar certas condições e promover cefios acordos. A título de exemplo,
ator comunista pode ser levado a aceitar a consti tucionalização do direito
propriedade como parte do jogo que estabelecerá um regime democrático,
que pese capitalista. Ainda que ele pretenda mudar isso no longo pfazo,
curto prazo o estabelecimento de uma ordem democrática pode ser
ritário para ele mesmo. Ou seja, jogar o jogo e participar das eleições
aceitação do direito de propriedade _ e isso confere relativa neutralidade
norrnas gerais

Há um nível mais básico dessa normatividade que definimos
normatividade governamental, ou seJa, as noñnas que tendem a ser geradas
pelo processo de governo propriamente dito. Entendamos esse processo
seu sentido mais amplo, na relação entre Executivo e Legislativo, nas produ-
ções de políticas públicas pelo Parlamento etc. Definimos essa dimensão do
processo político democrático como policy, isto é, os resultados do jogo polí-
tico que se definem conjunturalmente.

Embora essas dimensões não sejam estanques no processo democrático
e até convirjam em algum grau e em diversas situaçoes, buscamos separá-las
analiticamente a ûm de obter uma visão sistêmica mais acurada. Distinguimos
analiticamente cada um dos subsistemas, mas sabemos que no mundo concreto
eles estão em conexão. são comuns as situações que naã podem ser reduzidas
claramente a um único campo.
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Embora os dois planos normativos possam ser pensados como um

contínuo, fronteiras analíticas entre eles precisam ser definidas de alguma

forma. Do ponto de vista do processo político democrático, entendemos que a

produção de políticas públicas na dinâmica govemamental deve ser balizada

pela normatividade constitucional. Esse processo é em grande medida dialé-

iico: produzem-se políticas públicas que alteram a realidade circundante e

isso pode afetar aprópria normatividade constitucional no longo prazo. E isso

mesmo Se a tomarmos no sentido pufo que estabelecemos: normas consen-

suais que operam no sentido de um pacto e fornecem as estruturas do sistema.

Por outro lado, quando falamos de política pública falamos de algo que

coresponde à vitória ou derrota entre atores políticos. Isso não quer dizer que

não existam políticas públicas consensuais, que se perenizam e7 ao se pefe-

îizarem, criam o que a literatura chama de regime de políticas públicas. Mas

mesmo regimes de políticas públicas não têm o mesmo estatuto de normas

constitucionais, eles são passíveis de mudança mais fâcll e estão sujeitos à

alternância de governos e aos fatores intervenientes da conjuntura. Eles

podem mudar por legislação infraconstitucional, mas são vistos pelos atores

como algo que, mesmo mudando, não altera as condições estruturais do jogo

democrático e da competição política. Se é objeto de vitória ou derota e não

afeta a estrutura constitucional, pode muito bem ser especifico e até mesmo

controverso: o que um partido entende como correto não é necessariamente o

que o outro entende como corTeto, mas ambos não estão disputando uma fegra

fundamental do jogo democrático. No processo político cotidiano, o objeto
principal do embate entre os atores diz respeito à direção da policy e não à

reformulaçãa da polity.

Adiantando uma importante consequência desse quadro, o que nos

pafece evidente é que se uma constituição reflete cle fato a primeira dessas

três climensões, ou seja, se eia caracteriza a referida estrutura do regime e ela

contém normas que são marcadas pela generalidade e relativa neutralidade,

esses são os ingredientes que nos permitem vislumbrar que uma constituição

deve durar muito tempo. Ou seja, porque ela tem essas cafacterísticas é que ela

deve durar. Não se espefa de constituições que contenham elementos conjun-

turais ou que constitucionalizaram políticas pírblicas (que são por natureza

específicas e controversas) que durem no tempo e deixem de ser objeto de

disputa entre os atores somente porque são formalmente constituições. Assirn,

essa imagem cle que constituições são f-eitas para durar depende muito cle

como essas vieram ao mundo e quais são suas características principais.

Os dispositivos constitucionais que estão no nível da polity estabelecem

a estrutura do regime democrático, operam no âmbito do acordo entre os

atores, colocam limiares e limites para aquilo que deve ou pode ser feito pela

política ordinária. Falamos em limiares (thresholds) e limites porque em geral

ò ,oor.o constitucional contém igualmente parâmetros do mínimo que de're



Minimalist¿
{liberal clássíco)

Maximalista
(sociat)

Definições de Estado e Nação Definições de Estado e Nação

2. Direitos individuais
fundamentais

2. Direitos ind¡vidua¡s
fundamentais

3. Regras do Jogo 3. Regras do Joqo

4. Dire¡tos materiais e funções
estatais correlatas

5. Generalidade
5. Generalidade

6. Controvérs¡a
6. Controvérsia

ser assegurado a toclos e do máximo que não cleve ser ultrapassacfo por.aÇõesde legisladores e governanres em gerar. Tais nornìas d"rìnJ;";',Eslado ao mesmoiempo que ¡ìeu controre. 
Lrù rrwrrrtds uellllem a sobel'anit 

do

A partir desse mocrelo teórico, a anárise de textos constitucio estabelecimenro de crirérios qu" lo, p..r"i,u- idenrificar. 
"ontlllll 

ttqu",
dispositivos. o quaclro II apresenta or'..iierlor, snbstantivos 

" 
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202

Cr¡tér¡os substånt¡vos

Cr¡térios formaiV

operacionais
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Quadro II" Criúérios de distinção de matérias
constítucionais e não_constitucionais

Tendo em vista os fins desta análise, para uma norma ser cìassificaciacomo propriamente constitucional ela dev

i'"ï'Tiilî;:j*:::'f :'$';¡;f ;JJJiHiläf iä;i:,:'iJ:"î::
,iberdade";*;;i¡il;liåilliå:liJJ:¿iî,:îi*åläJ j:;å:H,i,ïötl:
direitos materiais e funções òstatais cor-relatas, sobretudo direitos sociais.

consideramos qlre esses elementos expressam bem a natutezadas cons-tituições mocrernas e contemporâneas. os três primeiros 
"ãúìä o experiênciaclas constituições liberais do sécuro xii'. o quarto elemento representa asconstituições que no século XX acrentlaram o campo dos direitos sociais, naesteira do welfare. Estabelecemo, u-u ãirrinção entre mocleios minimalistase rnarirnaiisras de co'sril,'lço:: ma* e i'for;;;;";;;;";.i ii*"i,,""uo abso'-vemos a ideia de direitos sociais constituåionais não estamos nos refèrindo apolíticas públicas constitucionutiro¿u.. purà ser.em constiiucionais, os direitosmateriais ou sociais crevem ser básicos e cre feição g"r;i, ;;;evem conrerpoiíticas específicas q.e visem ruu i*pi"*entação, por mais bem intencio-naclas que sejanr.
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Em resumo e a título de exemplo, não adotamos a constituição americana
como um modelo a ser seguido para definir o que é constitucional, embora os
americanos estejam acostumados afazer isso. Seu minimalismo não é mais a
rcgtahâ muito tempo. Entre as constituições existentes no mundo contempo-
Íãneo, a americana é uma absoluta exceção. Direitos sociais e funções estatais
conelatas têm de ser considerados na análise dos textos existentes atualmente.

É preciso enfrentar algumas questões adicionais. Citamos no início desta
exposição o exemplo da constituctonalizaçáo da política orçamentária relativa
aos programas de combate à seca. Outro exemplo que poderia ser lembrado é
o dispositivo constitucional que obriga os entes a um gasto mínimo da receita
tributaria com educaçáo:257o para Estados e Municípios e 187o para a União.
Não cabe dúvida de que elevar o direito à Educação ao plano constitucional
reflete bem a ideia de que direitos materiais devem ser constitucionalizados,
mas a forma detalhada de fazê-lo - fixando percentuais - pré-define parte
significativa da política orçamentária. Trata-se de algo que tem evidentemente
a ver com um direito social e funções estatais correlatas. Porém, ao especificar
o percentual de recursos a serem gastos, o dispositivo acaba transgredindo um
critério formal de generalidade e, portanto, é possível que ela gere também
controvérsia em diferentes governos. Se ocorrer a algum goveûto municipal a
desnecessidade de gastar 25Vo em educação, por achar que207o é suficiente e
que deve alocar o restante em saúde, cultura ou segurança, ele terá que pedir
primeiro que emendem a Constituição Federal. Ou seja, ao definirmos um
critério orçamentário para garantir o direito social, engessamos a adminis-
tração do governo e aumentamos o custo de transição de uma política a outra.

É importante considerar esses dois lados da questão. O dispositivo que
trata do mínimo de recursos a serem aplicados em educação remete a um
direito social, mas justamente pelo fato de não ser genérico e de ser poten-
cialmente controverso nos leva a considerar que se trata não de um direito
fundamental, mas de uma política pública constitucionalizada. Não entramos
no mérito se ela é boa ou má, mas ela é uma política pública.

Passemos agora à forma pela qual contabilizamos dispositivos constitu-
cionais. Nosso método se distingue bastante do utilizado pela literatura que
estuda constituições e emendamento constitucional na ciência política.

Nós levamos em conta a organizaçáo formal do texto, que no caso da
Constituição brasileira se divide em artigo, parágrafo, alínea, item etc., mas
na leitura verificamos como a combinação desses elementos forma de fato um
dispositivo com integridade própria. Assim, se o caput de um artigo qualquer
enceffa em si mesmo um dispositivo completo, nós o contabilizamos colrro
um dispositivo. Se, todavia, ele requer o parágrafo que vem em seguida para
se completar, então unimos essas duas partes até fomar um dispositivo; e se o
parágrafo requer a alínea, e assim por diante, vartos seguindo até formar um
dispositivo pleno de sentido. Em outras palavras, a dimensão formal orienta
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nossa primeira leitura, mas ela não é suficiente para definirmos abásica que compõe o texto constitucional. Nossa contabilidade não émente somar artigos ou parágrafos. Ela passa por uma interpretafão.
Por essa razáo, nosso método mostrou -se bastante original emração.com o que foi feito por outros cientistas políticos que estudamconstitucionais que medem o tamanho das constituições pelo númeropalavras

E o argumento que oferecemos para criticar esse método é que asvariam. A própria língua varia, de forma que algumas são mals
enquanto outras são mais rebuscadas e isso se reflete diretamente no estilorário das cartas constitucionais Desse modo, contar palavras e dar
estatístico e comparativo a elas pode enviesar por completo a análisecompletar o rol de imprecisões, as mesmas análises que medempelo número de palavras não o fazem da mesma forma quando
emendamento constitucional. Em geral, essas análises tomam emendas
unidades e criam taxas de emendamento na forma de número de emendasano. Seria mais correto se, ao fazer essa contagem, essas análises
emendas também por seu número de palavras Ou seja, deveriam compararmesmas coisas dos dois lados.

Ao aplicar nossametodologia, os 245 artigos do texto principal de rgggse desdobraram em 1.627 disposirivos constiruc-ionais. o Àtåãu, Disposiçõeeconstitucionais Transitórias iêm 70 artigos que se desdobram emz2gdispo-sitivos. somados os dois textos e seus 3"15 uiigor, ,"-o.-i.asi dispositivosconstitucionais.

Quando tomamos uma constituição como a brasileira, organizada emparágrafos, incisos, aríneas etc. é muito mais fácil d" q;";;; constituiçãocomo a argentina ou americana que são de texto corrido. Nesses casos somosobrigados a criar algum critério àe divisão. um deles é a pontuação. Quandose consegue fazer isso pela pontuaçáo, e normalmente os redatores constitu-cionais são cuidadosos com isso, .h"gu-r" facilmente a uma norïna distintada próxima. A pontuação normalmeite indica que se fechou uma norma.Todavia, quando se observa um parágrafo muito longo, por exempÌo, tem-se anecessidade de se fazer essa repàrtiçáo do texto consdtùcionar usando argumcritério minimamente objetivo, ao iado da pontuação. Do contrário, ficariatotalmente arbitrário. Esse critério seria a identificaçao o" u.nu norma indivi_dualizâvel e distinguível das demais que, eventualmente, esøã contidas nrmmesrno parágrafo.

, Encerramos aqui a apresentação da primeira parte do projeto quechamamos de pressupostos teóricos de uma metodologia de análise consti_tucional. Antes de passannos à parte seguinte, vale con"solidar alguns pontosque podem parecer controversorr urruroi*os como pressuposto teórico que
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a demoxac,ia funciona com base numa normativid¿ ional geral,

]ie se distingue da normatividade governamental. E ,necess¿rria-

Ii"ni" r"i, siscetível a muclança e translormação, po I a.polítie as

OúUti"ut. aO paSSO que a norlnatividade Constitucionât uçvç uurar rIlâiS tempo,

ãorqu" dotada c.le generalidade, baixo grau de controvérsia e relativa à estru-

iura do jogo Político.

Vale destacar nessa mesma linha que não fazemos uma análise histórica

de como determinada norma constitucional foi gerada - a análise é textual'

Portanto, não buscamos na históda se houve ou não um consenso para formular

iqrrelu regra, mas se aquela regra tem as características de uma norma que

ãi"ru r"gundo princípios consensuais. Veja o caso, por exemplo, do direito

áL po.tuiurmas nos eUA. quundo aquele direito é instituído no final século

xvru, ele está ligado ao direito cle rebelião. Esse era o seu fundamento. os

indivíduos tinham o direito de portar armas para eventualmente se defender da

úraniado Estado. Já em pleno iécuto XXI, embora muita gente recorra àquele

argumento para manter o direito de portar armas, podemos dizer que essa

no-r-u se tornou funclamentalmente um problema de segurança pública. Um

froblema muito mais de política pública do que um problema fundamental

vinculado à questão da soberania popular e ao direito de rebelião. Sendo essa

nofma hoje muito mais umapo Licy,ébastante provável que ela chame o emen-

damento constitucional. Então, a pr:ópria história que explica por que essa

norma foi potity no passado deixa cle ser útil na nossa análise' Se estivéssemos

analisando a chance de essa norma ser emendacla no final do século xvIII ou

XIX, diríamos sef baixíssima. Porque naquele contexto ela era claramente

uma norma do tipo regra do jogo, de regra geral, de direito îunclamental e,

pol:tanto, ela reiletia algil minirnamente eonsensual na sociedade, nos lermos

que clefìnimo, ..,nu"nrõ. Hoje, a mesma norma careceria desse entendimento.

Além da dimensão histórica, há uma propriamente política cJa investi-

gação que é considerar ou assumir que Ltma constituição pode ser a quaiquer

ãómetrto abandonada peios atores. NIão há motir¡os razoáveis para que ato1es

políticos organizados p"rrnon"çu- sob a constituição indefinidamente. Nlosso

þressuposto é que as constituiç-ões só sobrevivem se' de fato, f'orem m¿rrcadas

þor loto qu" .ho*o*os de consenso, mas clue poderíamos chamar de um

ärran¡o institucional que impõe cnstos e benefícios aos atofes c1e modo a

produzir uma situação'de equìlíbrio em que qualquer sol,ção_fora desse equi-

iiUro e pior para elés. Nessá caso a constiluição pode durar. Do contrário" c¿ti

corno qualquer outra coisa qtte perde sustentzição diante da força cla gra'ridacle"

se, como argumentarnos, Llma constituição desce ao detalhe de cistribuir

ou redistribuir recursos para poiíticas, que é algo quefaz parte do ccticliano

da luta entre particlos ou cia clispr-rta no interior da própria sociedacle, 0 mesmo

não parece ocorref, por exemplo, com o airanjo f'eder:ativo. C arranjo t'ec1e-

rativo é r:m tipo de acorclo qu" s" Taz pat'a presidir o jogo políiico entre os
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Tabela 1. Distribuição comparativa
emendamento constituôional em

d;fohû e policy e taxa anual de
Uonstituições selecionadas2

496

103

93

42

4

4

2

2

0

Na tabela I, observa_se inicialmeúte o número absoluto de dispositivopoltcy, porque não é só o percentual que importa, Em termos percentuais asegunda colocada no ranking é a constituição mexicana, que chega a dispor cle

^^,-^!on,rTu:.com 
Lincoln Nar.célio Noronha oalageiras, no âmbito do Pro;eto conrtiù."oüä;:ï1.: :l"ssilìcação das consriruições esrran-:mocracia em perspectiva 

Comparacla.
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IjVo de dispositivos policy, enquanto a nossa tem3O,57o. Entretanto, a nossa

constituição tem 5 vezes mais políticas públicas do que a do México.

Além da distinção políty e policy, a comparação com outras constitui-

ções mostrou-se também interessante por nos permitir verificar a existência

áe diferentes gerações de textos constitucionais. A Constituição americana

é, como diz a literatura, enxuta e constituída quase exclusivamente de polity.

As constituições do pós-guerra - Alemanha eltâlia - que inauguram o cons-

titucionalismo democrático não chegam a ser socialmente programáticas.

Elas contêm muito poucas políticas públicas e não se notabilizaram por ìsso.

Mas quando se observa o tamanho dessas cartas, nota-se que elas já são bem

maiores do que o padrão liberal anterior. Nelas já se encontra uma preocu-

pação em detalhar mais o edifício constitucional democrático, em regular

mais o funcionamento dos Poderes. Na Alemanha, que é um país federativo,

há uma preocupação maior em regular a relação entre os entes da federação,

por exemplo.

Quando observamos as constituições dos anos 1970 - a portuguesa de

19"16 e a espanhola de 1978 - notamos que são cartas muito extensas, mas

na comparaçáo politylpolicy, os percentuais encontrados não se comparam à

brasileira de 1988 (e é interessante lembrar que muitos analistas consideram a

Constituição brasileira tributária da Constituição de Portugal).

Curiosamente, a constiftrição que mais se aproxima da brasileira é a

mexicana de 19L7 , por razões que escapam à sequência mais conhecida dessas

gerações de constituições: liberais no séc. XIX, mais democráticas em meados

do séc. XX, e social-democratas ao fim do séc. XX. A mexicana, na verdade,

contém vários dispositivos de políticas públicas por sua inspiração socialista'

É uma Constituição bastante original para o seu tempo.

Gráfico 1. Constituições brasileiras comparadas (1824'1988)
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Poderia ser argumentado que, na medida em que o tempo passa,funções do estado tornam-se necessariamente mais complexas e quemse ocupa dessa complexidade produzindo mais dispositivos Porém,rsso o que aconteceu de L934 a 1937. e a simples passagem do tempoexplica a vanação constitucional negatrva que houve naquela época.assim, deveria ter-se observado um crescimento e não uma diminuiçãopassagem de um regime a outro Isso levanta um problema rnteressanteque lsso tem a ver com a nau)reza do regime? Será que regrmesdemocraticamente ou que visem a iniciar democracias produzemdiferentes de regimes que introduzem constituições em srtuação
constituiçõeq
autoritária?

Observe-se pelo gráf,co que a constituição de 1946 volta ao patamar dacartade I934,tantono tamanho, quanto naproporção, aproximadamente. Ade1967 merecena considerações também específicas. EIa herda toda a comple_xidade do regime de 46, embora obviamente não no caráter democrático,pols era uma constituição autoritária. Entretanto, sem dúvida se assemelhaa sua antecessora na tarefa de organizar o Estado, a federação e mesmo asrelações entre os poderes que foram mantidos em funcionamento pelo regimeautoritário.

o gráfico 1 também ajuda a perceber a peculiaridade da constituição de1988, que não se assemerha a n"nrir;;ã;; anìeriores. gra ¿ b;m maior do quetodas elas - foi a mais de r.ooo ¿ispositivos - e encerra uma incomp arátvelproporção entre pority e,n9ttc\. comparada 
"o,' "^p".iènJåîunt"rio.es, erase disringue muiro da méãia ¿ä 

"onriiïu"iÀnausmo brasileiro.
Realizamos um cruzamento estatístico dos dispositivos introduzidospor assembleias ou congressos constituintes, genericamente denominados dedemocráricos, com dispósitivos i";;ilrid"r por constituições outorgadas. oque se observa é que aprop orção de poricy píaraporitynas cänstituições demo-cráticas é muiro maior do-qué nas cãnstiíuïco"* outárgáã;;;'i;p"rras peloExecutivo. o teste estatístico ,"u.tu q"*""ssa correração é signifrcativa. Asconstituições democráti cas inrroduz., *ur, po r ic ie s uä q* ïi'.onsti tuiçõesautoritárias' claro que esse resultado é afetado pelo tamanhò do texto de 19gg e

U
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por isso talvez não deva ser generalizado. Se utilizarmos uma amostra compa-
raúvamaior, capaz de confirmar esse resultado, a seguinte questão pocleria ser
suscitada: por que regimes autoritários se ocupariam menos em constituciona-
ltzar o mundo futuro, em comparação com regimes democráticos?

O ponto que interessa ao cientista político aqui é o seguinte: a assembleia
que introduz uma constituição democrática constitucionaliza mais o mundo
porque ela é mais inclusiva e participativa, enquanto a autoritária - porque
elaborada por poucas ou apenas uma cabeça - resulta mais enxuta? Ou, na
verdade, é uma decisão pro tempore, isto é, voltada para o futuro: justamente
porque é uma assembleia democrática, sem ter a certeza de quem será a

maioria governista futura, preocupa-se mais em constitucionalizar o futuro
do que as introduzidas autoritariamente? Essas são perguntas que a pesquisa
nessa área deveria tentar responder.

GOVERNANDO COM A CONSTITUIÇAO

Passemos agora à terceira parte do capítulo, relativa ao emendamento
constitucional pós-1988 ou o que chamamos <<governando com a constituição>

- parodiando um texto de Stone-Sweet (2000) intitulado <<governando com
juízes>, Como o sistema político se relaciona com a constituição e em que
medida ela afeta a dinâmica política?

Em geral, quando uma constituição é modificada, atribui-se as causas
dessa modificação ao mundo exterior a ela, ao fato de que as circunstâncias
e vontades mudaram, afetando a constituição. Ou então que os políticos são
malvados, não gostam da constituição e ficam modificando seu conteúdo
sempre que podem. A constituição, em si, nunca é tomada como causa ou
fonte ela mesma do emendamento constitucional que ela suscita.

O autor que primeiramente inverteu esse modo de pensar a constituição
e o emendamento constitucional foi Donald Lutz (1994), que formulou quatro
proposições que tomam a constituição como, usando a linguagem da ciência
política, variável independente no processo de emendamento.

Ele formulou hipóteses para a mudança que residem no interior da cons-
tituição - dizem respeito a características do próprio texto constitucional. A
primeira proposição é: quanto mais longa é uma constituição, maior será sua
taxa de emendamento. Quanto mais curta a constitnição, menor selá a sua tax¿r

de emendamento. A explicação é simples: a constituição será alvo de emenda-
mento por conta dos muitos detalhes e estes são suscetíveis à mudança.

A segunda proposição: quanto mais difícil o processo de emendamento,
menor a taxa de emendamento; quanto mais fácil o processo, maior a taxa de
emendamento. As constituições guardam cláusulas de emendamento e elas
podem impor maiores ou menores dificuldades em termos do tipo de maioria
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A quarta e última proposição assume que quanto mais distante cla taxamédia de emendam"nto, *":u 
";-";;;;;o ou nout.u irri" ¿, üai"o ou exces_sivo emendamenro), maioi u ptouuoiiüude de uma .ä"riiirina" ser inreira_menre subsrituída e mais curtaìerá u ruu au.aã". ö";;ä;rtpróxima dessamédia ideal de emendamenro, -"no, u p.ouuu'rauà" ¿" urnu.onstituição sersubstituída por outra e mais tonga tenJJø a ser sua vida útil.

Recentemente deparamo-nos com um trabarho muito próximo ao queestamos buscando tealizar a paftir da experiên"ia ura.iieira. Trata_se dapesquisa de Hammons (1ggg) sobre ãs constiturções estaduais americanas.utilizando uma abordagem bastant;:it"iì* à nossa, 
".," ur* chegou a trêsimportantes concrusõeJ: t; quanio ;;i".". as constituições estaduais nosEUA, mais elas duram; 2) qúanto _;i;;;r, mais políticas publicas elas rême mais emendadas elas tendãm u r".; :j quanto mais políticas púbricas erastendem a ter, mais emendadas 

"tu. 
i"í¿"rn a ser, e mais eras duram, pelomenos até certo ponto. Fala-se em <<até certo ponto>> porque há um limiar

::i:liïiitiJJrlîîïil"ento a pu"i' oo q'uì u' 'oni;;;*;' começam a

uma possíver explicação para esses resurtados é a seguinte: quandoconstituìções são muito ¿etinaáas 
" "rnánou¿us, 

eras acabam durando maispofque os atores percebem que podem mudar as coisas sem a necessidade deuma carta nova. portanto, não se precisa criar uma constituição nova. por outrolado, quando elas são
q u ere m mu dá_ r a, _",. 

"t 
ìH:äïï ï"'Íå:f ,':iåi îî,î ; m': ; :: g*;

feìtio' Porém, quando um texto mais flôxível é excessivamente modificado,
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"ringindo 
aquele nível superior da taxa de emendamento, oS atores podem ser

ig'uÃ^"nt" levados a consolidar as tantas alterações numa nova carta'

O nível ótimo de emendamento parece indicar um patamar de acomo-

daçáo das preferências dos atores, que vão se ajustando ao longo do tempo e

ääi n.".*ì¿ades conjunturais, desde que a constituição seja suf,cientemente

lxiu"lpara incorporá-las. Isso é o que o estudo de Hammons sobre as cons-

tifuições americanas estaduais revelou'

Há um outfo trabalho, de Elkins, Ginsburg e Melton (2009), que constitui

hoje a principal referência desse campo de estudos. Eles flzeram um trabalho

ier"tteo ao compor um banco de dados com todas as constituições de todos

är-puir"r do mundo existentes desde 1787. Trata-se, portanto, de um censo

constitucional.
O que esses autores demonstram vai muito ao encontro dos achados de

Hammons (1999): constituições que são maiores duram mais. Por quê? A

f,ifOr"r" é a seguinte: mesÍlo que bastante modificada, a constituição tende

a'dtrat mais justamente porque é, capaz de absorver mudanças' Enquanto

isso, constituiçOes pouco p.opènrur à mudança tendem a ser substituídas por

.o*pf"to. Em con"iusao, ã tendência é que uma constituição que muda pouco,

dura pouco; uma constituição que muda muito, dura muito, pelo menos até

nao utrrupu*saf um limite multo elevado, quando também tenderá a ser subs-

tituída por uma nova.

Voltamos, assim, a considerar o modelo da constituição federal ameri-

cana como algo atípico, de uma carta que raramente é emendada, mantendo-se

bastante enxuta, mas de longuíssima longevidade. Embora ela seja tomada,

inclusive no debate americano, como modelo para os estados, o que eSSeS

estudos demonstram é que as constituições - estaduais americanas ou de outros

países - que duram mais são justamente as menos enxutas e mais flexíveis.

Elklns e colaboradotes fazem, inclusive, uma loa à constituição brasi-

leira em seu estudo comparativo. Ela reuniria os principais atributos da teoria

desses autores sobre a longevidade constitucional: é detalhada, flexível e

inclusiva. Realmente, puru o* padrões democráticos brasileiros , ela iâ durou

razoavelmente, não deixa de sãr emendada e, pelo menos por enquanto' não

parece ter atingido aquele patamar superior de emendamento que enseja a

substituição por uma nàva. Vale destacar que o censo constitucional elaborado

por Elkins ei alii revelou que a mediana de vida das constituições é 19 anos'
'It4"r""" 

atenção também o fato de a constituição brasileira já ter ultrapassado

os 20 anos e estaf, portanto, acima da mediana de vigência das constituições.

Seguindo o mesmo raciocínio, deve ser considerado positivo também o f-ato

de"que ela é muito emendada. Isso é, de acordo com a literatura da análise

comparada ora discutida, um fator de durabilidade'

Nesteponto,háumacríticametodológicaimportantearegistrar.oestudo
pioneiro deLatz, no quai muitos outros ie apoiam, apresenta um problema
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que as presidiram, elaborando a pafiir daí uma tabela de pesos e
que passou a ser utilizada amplamente pelos pesquisadores. Ou seja,
a causa pela consequência, Lutz concluiu que uma regra de
impunha mais dificuldade do que outra com base na taxa de
gerada por ela mesm4 desconsiderando por completo outros fatores
podem influenciar esse mesmo emendamento. E os estudos
seguintes passaram a utilizar largamente essa tabela sem, contudo,
resultados consistentes que fossem capazes de manter a relação de
entre regras e taxas de emendamento. por regras, referimo-nos aqui às
cias relativas ao tamanho da maioria parlamentar necessária para aprovar
emenda (se de 2/3,3/S etc.), em várias votações consecutivas, se há
e Câmara como instâncias legislativ as, se há intervalo entre uma legislatura
outra para confirmar e ratificar uma emenda, se o povo tem a oportunidade
tntervir no processo por meio de plebiscitos e referendos etc. Ora, quando
fala em maiorias de 2/3 ou de 3/5, até, podemos ordená-las segundo o grau
dificuldade que impõem, mas um ref-erendo seria necessanamente mais
do que a aprovação por duas legislaturas? Alguém chegaria a uma
acerca de qual é mais ou menos difícil para a aprov ação de uma emenda?Como Lutz resolveu essa questão? Ele tomou as taxas de emendamento cons-titucional nos estados americanos e delas inferiu graus de dificuldades
regras, estendendo depois a aplicação do método a outras constituições nacio-
nars, mas neste caso usando aquelas regras pré_class
maior ou menor taxa de emendamento õncontrada.

itcadas como causas da

Ainda hoje, pesquisadores desavisados tomam a tabela de Lutz comoponto de partida de suas análises, inclusive para exame do caso brasileiro.
Alé-m do problema metodorógico apontado u.irnu, a estratégia comparativa
de Lutz desconsidera uma série de òutros elementos externoi à ."gru como,
por exemplo, a do perfil dosistema partidário que atua sob a regra dð emenda-
mento. sistemas bipartidários ou multipartidários funcionarãJãe modo dife-
rente para formar maiorias qualif,cadas de 2/3 ou 3/5 e aprovar uma emenda
constitucional. o grau de polarização do sistema partidário também importarâ,
assim como o grau de predominância do Execuìivo no p.;;r; legislativo,
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Caso se esteja diante de um presidente institucionalmente forte, com capaci-

dade de influenciar o processo de emendamento constitucional, isso deverá ter

irnpacto relevante . Em suma, olhar apenas para a Íegra e atribuir-lhe um peso

que derivou do resultado previamente encontrado é um etro metodológico

básico que precisa ser corigido.
Diferentemente de autores como Elkins el alii, Hammons e Lutz, preo-

cupados com o quanto o emendamento contribui para a longevidade consti-

ücional, nossa preocupação sempre residiu muito mais na questão do custo

que uma constituição que requer emendamento frequente aearreta para o
pfocesso político e judicial. A questão não é tanto sobre a govemabilidade

do presidencialismo de coalizão no Brasil, mas sim a que custo esse sistema

político opera3. Qual é o tamanho da coalizão que se precisa formar para

aprovat emendas constitucionais e que tipo de dinâmica política o processo

de emendamento engendranarelaçáo entre partidos e destes com o governo?

Voltemos, então, ao nosso modelo de análise constitucional. Para nós,

a relevância de um dado dispositivo constitucional que encerra uma política
pública é justamente o custo da alteração com que o sistema político terá de

arcat para a sua modificação. O ponto é que o custo de alteração, em regra,

é muito maior do que seria se aquele dispositivo estivesse presente numa lei
ordinária. Por essa razáo, nossa discussão aqui tem muito a ver com o tema da

governabilidade.

Parafazê-la avaîçat, precisamos considerar a constituição como variável
independente do processo político, isto é, como causa ela mesma da dinâ-
mica política que se instala para a formulação e implementação de políticas
públicas. Como vimos, Lúzfoi pioneiro em tomar a constituição como ponto

de partida, e suas características intrínsecas como causas importantes de sua

duração e da taxa de emendamento a que é sujeita. Todavia, e esse é o nosso

ponto, essa teoria não dispõe de uma explicação sobre o motivo que leva polí-
ticos a emendarem a constituição. Falar apenas em tamanho da constituição

e dificuldade da regra de emendamento não resolve esse problema. Não há

uma explicação de por que em detelminados Estados americanos ou em

determinados países constituições são objeto de disputa política e políticos se

interessam em modifi cá-las.

Nossa hipótese é a de que a constitucionalização de políticas públicas
(policies) é efetivamente um ponto de partida muito forte para explicar por
que políticos se engajam em reformas constitucionais, sobretudo em países

que não estão conflagrados do ponto de vista estrutural. Não é uma questão

estrutural que está sendo discutida e disputada entre os atores, mas são polí-

ticas públicas.

I Sobre a governabilidacle clo presidenc:ialismo de coalizão, ver o capítulo de Argelina
Cheibub Figueiledo, neste volume, à p. 177.
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Nossas proposições são as seguintes:
Cartas constitucionais que contêm um grande número

públicas para além de princípios fundamentais, que normalmente são suade ser, encenam um permanente processo de emendamento
Legislaturas ordinárias são incentivadas a promover mudançasconstituição, não apenas por razões exógenas, mas endógenas

constitucional.

it
ri
!l
rl

A constitucionalização da agenda governamental leva osatuar no marco constitucional.

Governar por meio de mudanças constitucionais não seria sinalpermanente modif,cação estrutural da polity democrática, masfato de que a constituição atraiu para seu bojo a política governamental.
Se as nossas proposições estiverem corretas, podemos anteverfenômenos ou tendências no mundo empírico, inclusive contráriasprevistas pela literatura sobre reformas no Brasil contemporâneo

literatura, ou pelo menos uma parte dela, o grande número de emendastitucionais aprovadas no Brasil nos anos I 990 seria resultado de umespecífico, particularmente do governo FHC, que liderou um processoreforma do Estado e de modelo econômico. Facilitada pela regra relatifácil de emendamento da Constituição de 1988 - apenas 3/5 das duaslegislativas, por duas votações consecutivas - a coalizáo governista sobteria inclusive desfigurad o a carlacidadã.
Segundo alguns analistas, graças a essa regra relativamente fácilcontexto favorável a mudanças , tivemos um amplo número de emendastitucionais aprovadas Com a mudança de governo, incluindo umaideológica - de FHC a Lula - a expectativa desses analistas é que a taxaemendamento cairia significativamente, seJa porque o contexto mudou,porque a nova administração não tinha entre seus compromissos modificarconstituição. Não haveria mais incentivos para mexer no texto
A nossa teoria sugeria o contnário: ao constitucionalizar políticasacarta de 1988 levaria quaisquer governos, seja de esquerda, de direita oucentro,amexereater que governar com a constituição. Antes de apresentafos dados que confirmam nossas proposições, cabe discutir como trabalhamos.teoricamente a questão do emendamento. Consideramos que a taxa de emen-damento constitucional variará em função de três elementos principais e umquarto interveniente: 1) o grau de rigidez constitucional (tomado pelo pesoque a regra de emendamento tem, e guardada a controvérsia que existe sobreessa metodologia), 2) a existência e extensão da revisão judicial ou controleconstitucional das leis; 3) o grau de constitucionalização

interveniente, o número de ieto
de políticas públicasno texto e 4) de natureza players e ao grau defragmentação do sistema partidário.

ìl

I

i

:

;l
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Já discutimos o primeiro elemento e apontamos, inclusive, a neces-
sidade de uma revisão metodológica em torno de sua composição. euanto
ao segundo, vale dizer que a literatura já, o incorporou razoavelmente bem,
sobretudo a partir e em função da experiência americana. Afirmamos ante-
riqrmente, com base em Elkins et alii, que de fato a constituição dos EUA
não é um bom exemplo, a despeito de sua longevidade. por qualquer critério
que se e13mine, não deveria durar tanto tempo. uma das explicações para
sua durabilidade é a presença de uma forte revisão constitucional nos EùA.
Ou seja, especialmente nos momentos mais cruciais da história constitucional
americana a Suprema Corte se encafregou de dar interpretação e sobrevida ao
texto, garantindo sua continuidade.

como pensamos o problema do emendamento constitucional levando
em conta o sistema político mais amplo, o número de veto players e o grau
de fragmentação do sistema partidário constituem uma variável interveniente
inescapável à análise. ou seja, as regras de emendamento não operam no
vazio político. É necessário cõnsiderar a configuração do sistema poiíti.o puru
verificar o impacto que determinadas regras podem ter, e dessa combinaçãò de
elementos, avaliar seus resultados.

A ideia de que o emendamento constifucional no Brasil seria resultado de
uma época ou de um único governo reformista cai por terra quando se vê, pelo
gráfico 2, que a alternância no governo presidenci al em2002 e a substituição
de uma agenda política por outra bastante diferente do ponto de vista da orien-
tação ideológica, das políticas de govemo e da sua relação com a constituição,
não significaram um declínio do emendamento constitucional no Brasil.

Gráfico 2. Dispositivos de emendas constitucionais por ano {1992/2010).
Alguns exernplos destacados nos boxes
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Se compararmos o emendamento constitucional por governosclalS, como faz o gráfico 3, verificamos que há um emparc técnico entregovernos FHC e Lula, deitando por terra a tese de que governar por meioemendas era uma especificidade do primeiro destes dois governos e decontexto.

_ Gráfico 3. Dispositivos de emendas constitucionaispor governos presidencÍais e na Revisão ðonstitucional
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Testamos Ambém a outra hipótese relacionada com a origem dose o emendamento constitucional ocofie em função das policiesnalizadas, ele deverá incidir mais sobre policy do que políty no texto
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E foi isso o que nós encontramos como resultado final. Também supúnhamos
que haveria uma variação em função da origem da PEC, consider:ando seus

proponentes institucionais: Câmara dos Deputados, Senado Federal ou Execu-
tivo. Ao comparamos as ECs por seus proponentes institucionais, veri ficamos
que a proporção, quando a emenda é sugerida pelo Executivo, é 3,4 policies
para cada polity, enquanto para a Câmara essa proporção é de l,I2 e para o
Senado é de 1,87 . Nesse último caso, a proporçãopolícylpolity viu-se inflacio-
nadapela emenda dos precatórios, que teve origem no Senado e era composta
integralmente de dispositivos de policy. Não fosse eïa, arelaçáo policylpolity
para emendas propostas pelos senadores seria inversa à encontrada.

Esses resultados confirmam nossa hipótese. São políticas públicas cons-
titucionalizadas que chamam à atividade constitucional o Poder Executivo,
mais do que as casas legislativas do Congresso Nacional. É o Presidente o
maior interessado em modificar o sÍatus quo das políticas públicas e ele sabe

que esse status quo está definido constitucionalmente. Para que ele possa

operar políticas, precisa mudar a constituição.

Diante desse quadro, poder-se-ia perguntar se a melhor estratégia para
o próprio Executivo não seria investir na desconstitucionalização dessas

políticas, diminuindo o custo futuro de govemabilidade? Idealmente sim. O
problema é a viabilidade disso.

A teoria diz o seguinte: a grande vantagem - se há alguma vantagem em
uma constituição como essa - é a flexibilidade da mudança por emendamento
constitucional. Ou seja, ela não acareta uma crise de paralisia decisória e

de governabilidade para os atores. Todavia, chamá-los a um processo amplo
de desconstitucionalização é abrir por demais o jogo político em torno da
constituição e os atores têm receio em jogar esse tipo de jogo. Pode-se até

se dispor a entrar em um jogo parlamentar para decidir o que fazer coln os
precatórios, por exemplo. Mas chamar os atores a uma revisão geral do pacto
constitucional para desconstitucionalizar dispositìvos signif,ca introduzì-los
num grau de insegurança política a que poucos estão dispostos. Essa proposta
de desconstitucionalização aparece de tempos em tempos nos jornais, mas
morre tão rápido quanto apareceu. Por outro lado, não podemos desconsi-
derar o achado da literatura sobre durabilidade das constituições ao qual já
fizemos referência: se com o passar do tempo o emendamento constitucional
chega a um grau muito elevado, não podemos descartar a hipótese de uma
revisão constitucional para, no mínimo, consolidar a constituição e suas tantas
emendas. Todavia, enquanto não se chegar esse ponto de exaustão é muito
difícil reunir os atores políticos, sobretudo eln um sistema corno o brasileiro,
em toffio dessa ideia. O custo e o risco de fazê-lo são muito grandes.

É notável como somente uma das 63 emendas, a emenda 40 de 2003
(que acabou com o tabelamento dos l2Vo dos juros, dentre outras alterações),
mais tirou do que acrescentou dispositivos à carta. Todas as outras emendas
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flzeram o oposto. Esse fato parece estar associado ao processo de
de emendas que tem curso no parlamento, cujo resultado de equilíbrio
da possibilidade de incluir no texto as demandas de atores específlcos
rios para formar a maioria qualiflcada.

Outra objeção frequentemente levantada é a de que políticas pú
constitucionalizadas podem, na verdade, assegurar a governabilidade e

contrário, como argumentamos. Mais precisamente, um governo poderia
ser capaz de sustentar determinada política justamente se ela não
constitucion alizada. Portanto, constitucion aliza- se uma política p ara que
maioria ordinária não seja capaz de removê-la. O problema desse

que quando um novo governo herda essa política, ele precisará construir
maioria qualificada de 315, que muito provavelmente distorcerá os termos
competição eleitoral que levou aquele mesmo governo ao poder.

O presidencialismo de coalizão brasileiro sempre requer 707o ou mais
parlamento brasileiro, caso o contrário não se tem garantidos os 607o dos

requeridos para emendar a constituição. Isso signifrca o seguinte:
o custo de partilha de cargos no governo e de concessão de benefícios para
base parlamentar. O custo de formulação de uma coalizáo no Brasil é maior
que o custo em lugares onde é necessária a chamada coalizáo mínima -
mais 1. No nosso caso, são necessários mais 10 pontos percentuais de

E por essa razão que a coalizão governista que emerge das urnas nunca
a mesma do primeiro dia de mandato presidencial, embora os eleitores
sejam consultados entre um momento e outro.

Embora nossa regra de emendamento seja razoavelmente flexível,
devemos desprezar os custos impostos à formação da maioria
para operar com ela. Comrpção, ineficiência do gasto público e
da burocracia são medidas aproximadas do que estamos considerando
por <<custos>. O próprio logrolling em torno do emendamento consti
pode acarretar custos de tempo, de inconsistência jurídica do marco constitu-
cional e de substituição da constituição como um todo num futuro não
longínquo.

Até, lá., pelo menos o que se pode dizer é que a constituição contém o

germe do seu próprio crescimento. O balanço final de dispositivos que retiram
e que acrescentam elementos à carta é flagrantemente positivo: a constituição:
brasileira é 337o maior hoje do que era em 1988. E 10,57o desse crescimento
diz respeito a políticas públicas constitucionalizadas.

Uma boa parte desse crescimento se dá no Ato das Disposições Consd'
tucionais Transitórias, o que é muito interessante. S

tanto e, sobretudo no que é transitório, mas o que
e uma constituição cresce

é transitório incide sobre

paftes não transitórias do texto principal, passado um tempo aquela norma
e o texto volta a vigorar na sua fórmula original, obrigando o legislador a uma'
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^,,q rr)d,àdade emendamento constitUcional. Tome-se o exemplo da Desvin-

ii4àá O"Receitas da União (DRU), que libera receitas vinculadas pelo texto

lÏn.ipuf, mas o faz apenas pof um determinado período de vigência' Ou seja,

li^r"äfi¿u¿" estamos fazendo política pública transitória e conjuntural em

,,Lno -ur"o constitucional. O mesmo vale para a CMPF e outras emendas que

ln.i¿irutn sobre o ADCT. A tendência é que isso continue enquanto governos

iiãr*"* manejar orçamentos, aumentando suas receitas e fazendo outras

coisas Pro temqore.

Para uma constituição que já foi adjetivada de tantas coisas - por

exemplo,<constituiçãocidadã>>,nacélebreformulaçãodeUlyssesGuimarães
_ n6i ttaremos mais um adjetivo: aos poucos, ela parece se colverter numa

"rp|"i"de 
grande lei ordinária do país ou numa lei geral das políticas públicas

constitucionalizadas.
Em conclusão, nossa ctítica a eSSe modelo constitucional é que ele

compfomete a eficiência do sistema político e eleva os custos de transação e

daefrcâciagovernamental, na medida em que também representa uma dificul-

dade de implementação de políticas públicas. O aspecto normativo central de

nossa críticã reside na ideia de que a maioria política eleita não é a que governa

efetivamente. Essa é manufaturada por partidos, Presidência e Congresso, e o

controle mínimo exercido pelas eleições se perde até a posse e durante o novo

gou"t.l]o. É curioso concluir que a maioria politicamente eleita não é aquela

[u" gou"*u no Brasil e isso se dâ graças à constituição. A constituição exige

qu" ã muioria politicamente eleita se transforme, no Congresso, em uma outra

maioria ,up"rio'. a ela, qualificada de outro modo, cujo modo de construção

foge ao elêitor e se dá no interior do sistema político, onde predominam os

mecanismos do presidencialismo de coalizão'
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